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Resumo: Este estudo analisa comparativamente as políticas de parentalidade em 
universidades brasileiras e espanholas, investigando formalmente a existência de políticas à 
parentalidade. Parte-se do problema de pesquisa acerca de como as universidades 
incorporam a parentalidade e o cuidado em seus desenhos institucionais e se essas políticas 
avançam na direção da redistribuição estrutural do cuidado ou permanecem limitadas à lógica 
da conciliação individual entre responsabilidades familiares e desempenho acadêmico. A 
pesquisa adota abordagem qualitativa, jurídico-comparada e interdisciplinar, fundamentada 
nos estudos feministas do cuidado e na crítica à divisão sexual do trabalho. O recorte 
empírico abrange as cinco universidades mais bem posicionadas no ranking Times Higher 
Education em cada país, selecionadas para controle sobre capacidade institucional e 
comparabilidade internacional. A análise concentrou-se em cinco eixos: estrutura normativa, 
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organização institucional, políticas de parentalidade, serviços de suporte ao cuidado e 
público-alvo das políticas. Os resultados indicam que as universidades espanholas 
apresentam maior institucionalização e densidade normativa, especialmente em torno das 
noções de igualdade e corresponsabilidade, embora disponham de menor materialidade de 
suporte ao cuidado. Já as universidades brasileiras revelam maior fragmentação institucional 
e dependência de iniciativas locais, mas contam com políticas mais concretas de assistência 
e permanência estudantil. Em ambos os contextos, contudo, persiste a centralidade de 
critérios produtivistas de excelência acadêmica e a ausência de redistribuição estrutural do 
cuidado, o que mantém mães, cuidadoras e estudantes com responsabilidades familiares em 
posição periférica na organização universitária.  

Palavras-chave: Maternidade; Políticas universitárias; Cuidado; Brasil; Espanha. 

Abstract: This study comparatively analyzes parenting policies in Brazilian and 
Spanish universities, formally investigating the existence of such policies. It begins with the 
research problem of how universities incorporate parenting and caregiving into their 
institutional designs and whether these policies advance towards a structural redistribution 
of care or remain limited to the logic of individual reconciliation between family 
responsibilities and academic performance. The research adopts a qualitative, comparative-
legal, and interdisciplinary approach, grounded in feminist studies of care and a critique of 
the sexual division of labor. The empirical scope encompasses the five highest-ranked 
universities in the Times Higher Education ranking in each country, selected as proxies for 
institutional capacity and international comparability. The analysis focused on five axes: 
normative structure, institutional organization, parenting policies, caregiving support 
services, and the target audience of the policies. The results indicate that Spanish universities 
exhibit greater institutionalization and normative density, especially around the notions of 
equality and co-responsibility, although they have less material support for caregiving. 
Brazilian universities, on the other hand, reveal greater institutional fragmentation and 
dependence on local initiatives, but they have more concrete policies for student assistance 
and retention. In both contexts, however, the centrality of productivist criteria of academic 
excellence persists, along with the absence of structural redistribution of care, which keeps 
mothers, caregivers, and students with family responsibilities in a peripheral position within 
the university organization.. 

Keywords: Motherhood; University policies; Care; Brazil; Spain. 

 

1. INTRODUÇÃO 

Nas últimas décadas, tem-se ampliado políticas de igualdade de gênero tanto no 

contexto latino-americano quanto no contexto europeu, ainda assim, o trabalho de cuidado 

segue pouco reconhecido no ambiente universitário. Essa ausência ou insuficiência de 

reconhecimento impacta diretamente nas trajetórias acadêmicas femininas, visto que o 

trabalho de cuidado segue essencialmente feminizado.  

Embora mulheres tenham ampliado significativamente sua presença universidade e 

na pesquisa científica nas últimas décadas, persistem assimetrias relevantes nos níveis 
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superiores da carreira acadêmica, fenômeno frequentemente descrito como “efeito tesoura5”. 

Entre os múltiplos fatores explicativos, a maternidade emerge como variável central, ainda 

insuficientemente incorporada à estrutura universitária, especialmente em relação à lógica de 

disponibilidade contínua. 

Nesse contexto, compreende-se que a maneira como o cuidado é atribuído e 

redistribuído pode ser ferramenta para alcançar a corresponsabilização entre gêneros e atores 

sociais, mas, em contrapartida, pode aprofundar desigualdades, ainda que se mantenha a 

igualdade formal de acesso aos espaços educacionais.  

Para tanto, objetiva-se analisar comparativamente as políticas de parentalidade em 

universidades brasileiras e espanholas, tomando como recorte de pesquisa as 05 

universidades mais bem avaliadas pelo ranking universitário “THE: Times Higher 

Education”. Ainda que não seja um instrumento de avaliação de equidade de gênero e reflita 

critérios de excelência produtivista que ignore dimensões como o cuidado, foi eleito para 

controle de amostra ao selecionar instituições de ensino superior comparáveis em capacidade 

institucional.  

Conforme o “THE: World University Ranking” de 20266, as universidades objeto de 

análise serão, nessa ordem: Universidade de Barcelona, Universidade Autônoma de 

Barcelona, Universidade Pompeu Fabra, Universidade de São Paulo, Universidade de 

Navarra, Universidade Autônoma de Madrid, Universidade Estadual de Campinas, 

Universidade Federal do Rio de Janeiro, Universidade Estadual Paulista e Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul.  

A análise comparada se fundamentará no mapeamento e na sistematização de 

estruturas normativas e institucionais, considerando políticas concretas de parentalidade 

(como licenças parentais), serviços de suporte ao cuidado (como lactários e creches), bem 

como a identificação do público-alvo dessas políticas. Objetiva-se avaliar criticamente os 

limites dessas políticas à luz do marco teórico do cuidado. 

 
5 Segundo análise do CNPQ (Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico) de 2019, o 
número de mulheres na ciência no Brasil é discrepante em relação aos homens, especialmente nas condições 
de maior prestígio. Enquanto as mulheres são maioria enquanto estudantes de graduação (57%), os homens 
avançam proporcionalmente nos cargos de gestão, como coordenadores de cursos, membros dos comitês 
assessores do CNPQ, presidentes de órgãos de fomento e ministro de Ciência e Tecnologia (SILVA, Roberta 
Peixoto Arêas da; ABREU, Alice Rangel de Paiva; SANTANA, Ademir Eugênio de; BARBOSA, Márcia 
Cristina Bernardes; NOBRE, Carlos. Gender and the scissors graph of brazilian science: from equality to 
invisibility. Revista Brasileira de Pós Graduação (RBPG), Brasília, v. 18, n. especial, jul./dez., 2022). Isso se 
replica no contexto europeu, conforme o Relatório do British Council, em parceria com a Organização das 
Nações Unidas, e o Relatório She Figures de 2021.  
6 Disponível em: https://www.timeshighereducation.com/world-university-rankings/latest/world-ranking. 
Acesso em: 15 de abril de 2026.  

https://www.timeshighereducation.com/world-university-rankings/latest/world-ranking
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O trabalho insere-se no eixo “Gobernanza global y soft law” ao analisar como 

agendas e instrumentos internacionais de igualdade de gênero, cuidado e corresponsabilidade 

influenciam a formulação de políticas universitárias no Brasil e na Espanha, mesmo sem 

caráter juridicamente vinculante. A pesquisa investiga de que modo estratégias 

transnacionais, como a Estratégia Europeia de Cuidados e os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável, impactam modelos institucionais de parentalidade e seus limites diante da 

permanência de estruturas acadêmicas produtivistas. 

Embora haja avanços normativos e institucionais nas universidades brasileiras e 

espanholas, as políticas de parentalidade permanecem majoritariamente ancoradas em uma 

lógica de conciliação individual, e não de redistribuição estrutural do cuidado, o que limita 

sua capacidade de enfrentar desigualdades de gênero, especialmente associadas à 

maternidade. Permanece, portanto, a centralidade da produtividade acadêmica enquanto 

critério neutro, todavia generificado.  

Diante desses limites, torna-se necessário deslocar a análise para além da dimensão 

descritiva das políticas institucionais, incorporando um referencial teórico capaz de 

evidenciar o caráter estrutural do cuidado e suas implicações na reprodução de desigualdades 

no espaço acadêmico. Nesse sentido, a compreensão do cuidado como categoria analítica, 

articulada às noções de divisão sexual do trabalho e organização social do cuidado, permite 

problematizar os pressupostos que sustentam as políticas de parentalidade e revelar seus 

alcances e insuficiências. 

 

2. POLÍTICAS DE PARENTALIDADE E A DIMENSÃO ESTRUTURAL DO 

CUIDADO 

A compreensão das políticas de parentalidade universitária exige reconhecer o 

cuidado como categoria analítica central em relação às desigualdades de gênero no ensino 

superior. Embora mulheres tenham ampliado significativamente sua presença na academia, 

a organização universitária permanece estruturada a partir de parâmetros de produtividade 

contínua e disponibilidades permanentes, historicamente associados a trajetórias masculinas 

desvinculadas do trabalho reprodutivo (Penalva, 2019). Nesse contexto, a maternidade 

emerge como marcador de desigualdade estrutural, uma vez que as responsabilidades de 

cuidado seguem distribuídas de forma desigual, impactando especialmente a permanência e 

progressão acadêmica das mulheres. A aparente neutralidade dos critérios de mérito e 

excelência acaba, assim, por invisibilizar experiências marcadas pela divisão sexual do 

trabalho e pelas desigualdades de classe, raça e território (Pérez Rodriguez, 2022). 



 

 511 

Essa dinâmica revela que o cuidado, embora essencial à sustentação da vida e da 

própria produção científica, permanece socialmente desvalorizado e deslocado para a esfera 

privada. Trata-se de uma questão pública e democrática, cuja invisibilidade reforça estruturas 

antidemocráticas ao excluir das esferas de decisão aqueles historicamente responsáveis pela 

reprodução social (Tronto, 2013). No ambiente universitário, isso se expressa na 

naturalização de uma lógica produtivista que penaliza os tempos de cuidado, tratando-os 

como obstáculo individual à performance acadêmica, e não como dimensão legítima da vida 

universitária e direito reprodutivo. A chamada “crise do cuidado” evidencia justamente a 

incompatibilidade entre a crescente demanda por produtividade e a ausência de redistribuição 

efetiva das responsabilidades de cuidado entre Estado, instituições e sociedade (Vieira; 

Castaman; Junges Júnior, 2021). 

Nesse sentido, é necessário distinguir políticas de conciliação de políticas de 

corresponsabilidade. Medidas como flexibilização de horários, prorrogação de prazos e 

licenças parentais representam avanços importantes, mas frequentemente operam sob lógica 

individualizante, na medida em que transferem às próprias mulheres a responsabilidade de 

administrar a compatibilização entre cuidado e produtividade (Iaconelli, 2024). Quando 

desacompanhadas de transformações institucionais mais amplas, tais políticas tendem a 

administrar os efeitos das desigualdades sem alterar suas bases estruturais. A redistribuição 

do cuidado exige, portanto, reconhecer que a reprodução social não pode permanecer 

sustentada por soluções privadas e feminilizadas, sobretudo em contextos marcados pelo 

desinvestimento em políticas públicas e pela precarização das condições de permanência 

estudantil (Nascimento; Rodrigues, 2023; Criado-Pérez, 2019). 

É a partir dessa perspectiva que se insere a análise comparada entre universidades 

brasileiras e espanholas. Mais do que identificar a existência formal de políticas de 

parentalidade, interessa compreender quais concepções de cuidado orientam esses arranjos 

institucionais e quais sujeitos são efetivamente contemplados. Os países objeto do recorte 

comparativo possibilitam a articulação de contextos nacionais distintos, inseridos em marcos 

regionais mais amplos (América Latina e União Europeia). Ambos compartilham de 
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compromissos formais com a promoção de igualdade de gênero, seja em suas constituições 

nacionais7, seja a partir de documentos internacionais8.  

Apesar dos compromissos comuns, apresentam trajetórias institucionais e 

consolidação normativa em graus distintos. A Espanha, inserida no contexto europeu, 

especialmente após as diretrizes comunitárias em matéria de igualdade e corresponsabilidade, 

apresenta maior densidade normativa e institucionalização de políticas de gênero, com 

impactos diretos nas universidades através dos planos de igualdade. O Brasil, por sua vez, 

embora também tenha avançado na positivação de direitos e recentemente na formulação de 

uma política nacional de cuidados, caracteriza-se por maior fragmentação institucional e 

desigualdade na implementação dessas políticas em termos universitários.  

Comparar esses contextos permite, portanto, identificar não apenas diferenças de 

desenho normativo e capacidade institucional, mas também convergências estruturais na 

forma como o cuidado é tratado, evidenciando os limites de modelos que, mesmo em níveis 

distintos de desenvolvimento institucional, não enfrentam de maneira substantiva a 

redistribuição do cuidado.  

A fim de examinar as políticas que refletiriam a realidade de ambos os países, foram 

selecionadas as 05 universidades mais bem avaliadas no “THE”. Reconhece-se, contudo, que 

não é possível estabelecer um retrato plenamente objetivo ou representativo da totalidade 

dos sistemas nacionais de ensino superior, considerando as especificidades regionais, 

culturais, econômicas e institucionais que atravessam Brasil e Espanha. Nesse sentido, a 

seleção não pretende esgotar a diversidade dos arranjos existentes, mas operar como recorte 

analítico intencional. O uso do THE, ainda que não contemple dimensões como gênero ou 

cuidado, permite identificar instituições com elevada capacidade institucional, inserção 

internacional e alto desempenho em critérios produtivistas. Tal escolha revela-se 

metodologicamente relevante, pois possibilita examinar em que medida mesmo 

 
7 A igualdade está contemplada na Constituição da República Federativa do Brasil no art. 5, caput, quando 
prevê “todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza”, sendo princípio que veda 
discriminações arbitrárias. Na Constituição Espanhola, é prevista enquanto valor e base de interpretação (artigo 
1.1), enquanto proibição de discriminação (igualdade formal – art. 14) e como obrigação dos Poderes Públicos 
na promoção de efetivas condições de igualdade (igualdade material – art. 9.2) (SÁNCHEZ, Yolanda Gómez. 
Constitucionalismo multinivel: derechos fundamentales. 6.ed. Madrid: Editorial Snaz y Torres, 2023).  
8 A exemplo da Declaração Universal de Direitos Humanos (1948) que, seu artigo 25, prevê direito a cuidados 
e assistência especiais na maternidade e na infância; o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais (1966), que, no artigo 10º dispõe sobre a responsabilidade familiar sobre o cuidado, abrindo espaço 
para a consideração deste enquanto direito universal; a Declaração e Plataforma de Ação de Pequim (1995), 
cujo parágrafo 15 trata da divisão equitativa das responsabilidades familiares, requerendo a redefinição dos 
papeis tradicionais de gênero dentro da família, a fim de atingir igualdade de direitos e de oportunidades de 
acesso e recursos, ou a Recomendação 165 (1981) da Organização Internacional do Trabalho (OIT), a qual 
exige o estabelecimento de medidas de proteção e assistência frente à divisão sexual do trabalho e os papeis de 
gênero nas atividades produtivas e reprodutivas.  
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universidades consideradas de excelência incorporam o cuidado como dimensão estruturante 

de suas políticas, evidenciando limites que tendem a extrapolar os casos analisados e apontar 

para padrões mais amplos nos respectivos contextos nacionais e regionais. 

Essa análise foi realizada a partir de 05 eixos: investigação da estrutura normativa 

nacional e regional; sistematização da estrutura institucional; perquirição sobre as políticas 

específicas à parentalidade (como licenças); verificação sobre o fornecimento de serviços e 

suporte ao cuidado pelas universidades e delimitação do público alvo das políticas existentes, 

no âmbito das universidades selecionadas.  

 

3. UNIVERSIDADES ESPANHOLAS 

No contexto europeu, a Espanha se destaca pela institucionalização sistemática e 

pelos avanços normativos no tocante à igualdade de gênero, inclusive na ciência, com a 

obrigatoriedade dos Planos e Unidades de Igualdade, previstos pelas Leis Orgânicas 

LO3/2007 e LO4/2007, cuja aplicação deve ocorrer tanto em universidades públicas quanto 

privadas (Gosálbez, et.al., 2020).  

Os Planos de Igualdade constituem instrumentos obrigatórios de diagnóstico, 

monitoramento e promoção da igualdade de gênero nas universidades espanholas, prevendo 

metas institucionais, medidas preventivas e mecanismos de acompanhamento. Já as Unidades 

de Igualdade operam como estruturas administrativas permanentes responsáveis pela 

implementação, avaliação e articulação dessas políticas no âmbito universitário. Os planos 

são obrigatórios à administração pública e se destinam à promoção da igualdade, ao apoio à 

conciliação da vida laboral-familiar e ao fomento da corresponsabilidade (Rodenas, 2021).   

Embora tenha havido avanços em relação às políticas de gênero, permanecem 

mecanismos invisíveis de discriminação. A aparência é de regulamentação, porém o discurso 

ainda carrega consigo o machismo ao não tratar do cuidado de forma estrutural (Martínez 

Ruiz; Merma-Molina; Ávalos Ramos, 2019). Mesmo para as docentes e técnicas, que contam 

com legislações de licenças e flexibilidade laborais, a conciliação não é gratuita e a pausa não 

é uma opção (Lorenzo, 2024).  

A primeira universidade a ser analisada, por ser a primeira colocada no THE Ranking, 

é a Universidade de Barcelona, na 145ª posição no ranking mundial9. Enquanto normativa 

 
9 Localizada na região da Catalunha, é uma instituição pública fundada em 1450, sendo liderança nacional em 
ensino, pesquisa e inovação. 
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interna, conta, atualmente, com o IV Plano de Igualdade10, que expressamente considera a 

igualdade como critério de qualidade institucional. O plano, destinado à comunidade 

universitária, propõe a integração da perspectiva de gênero no ensino e na pesquisa e a 

conquista do espaço universitário livre da violência e do sexismo.  

No tocante às políticas específicas à parentalidade, o referido plano trata de licenças 

parentais aos funcionários e docentes, não mencionando tal política ao corpo discente 

(apenas a possibilidade de flexibilidade de horário a critério da universidade). Sobre o 

fornecimento de serviços e suporte de cuidados, não há evidências de políticas de creches 

institucionais e até 2023, havia 03 salas de amamentação em diferentes campi11. Quanto ao 

público-alvo, ainda que o plano seja dirigido à comunidade universitária, as políticas de 

parentalidade essencialmente se conectam aos direitos laborais e, portanto, não atingem em 

grande medida aos alunos.  

Vale ressaltar que as pesquisas sobre políticas de parentalidade aos discentes 

universitários são escassas, uma vez que, pela média de idade, são poucos os graduandos com 

filhos ou outras responsabilidades familiares de cuidado (Penalva, 2019). Além disso, as 

desigualdades educacionais na Espanha são intergeracionais, sendo que três quartos daqueles 

que detém educação superior têm pelo menos um dos pais também com educação superior 

(OCDE, 2025). Nesse sentido, o perfil estudantil espanhol apresenta-se menos diversificado 

em termos econômicos, raciais e sociais que o brasileiro. 

Na sequência, analisou-se a Universidade Autônoma de Barcelona (UAB), segunda 

colocada no ranking retro mencionado, com posição 183 no cenário internacional12. Em 

2024, lançou o seu V Plano de Ação para a Igualdade de Gênero13. O plano expressamente 

prevê o fomento à corresponsabilidade de gênero, com destaque à redução de jornada e 

trabalho remoto. 

Sobre as políticas à parentalidade, trata de licenças equitativas, inclusive para mães 

não-biológicas, além das formas de flexibilidade de horários, mas não são extensíveis às 

discentes. Ainda, no plano foi possível vislumbrar um mecanismo de promoção interna dos 

docentes que garante mais pontos nos concursos às pessoas com filhos em idade escolar e 

 
10 Disponível em: https://www.ub.edu/portal/documents/9128180/0/pla_igualtat_actualitzat.pdf/ff1444f9-
dac6-96df-168f-44df8cb57c95. Acesso em 06 de maio de 2026. Aplicável no quadriênio 2025-2029, é de 
responsabilidade administrativa da Unidade de Igualdade. 
11 Disponível em: https://web.ub.edu/es/web/actualitat/w/la-facultat-de-medicina-i-ci%C3%A8ncies-de-la-
salut-inaugura-una-nova-sala-de-lact%C3%A0ncia. Acesso em: 06 de maio de 2026.  
12 É uma universidade pública catalã, criada em 1968, cujo nome faz referência à lei de Autonomia Universitária 
da Segunda República Espanhola.  
13 Disponível em: https://www.uab.cat/es/igualdad-diversidad/doc/docvplaaigenereuab.pdf. Acesso em: 06 
de maio de 2026. Com vigência no sexênio 2024-2030, é de responsabilidade administrativa da respectiva 
Unidade de Igualdade. Destaque-se que é o V Plano de Ação, mas é o I Plano de igualdade em matéria laboral.  

https://www.ub.edu/portal/documents/9128180/0/pla_igualtat_actualitzat.pdf/ff1444f9-dac6-96df-168f-44df8cb57c95
https://www.ub.edu/portal/documents/9128180/0/pla_igualtat_actualitzat.pdf/ff1444f9-dac6-96df-168f-44df8cb57c95
https://web.ub.edu/es/web/actualitat/w/la-facultat-de-medicina-i-ci%C3%A8ncies-de-la-salut-inaugura-una-nova-sala-de-lact%C3%A0ncia
https://web.ub.edu/es/web/actualitat/w/la-facultat-de-medicina-i-ci%C3%A8ncies-de-la-salut-inaugura-una-nova-sala-de-lact%C3%A0ncia
https://www.uab.cat/es/igualdad-diversidad/doc/docvplaaigenereuab.pdf
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outras circunstâncias familiares. Enquanto diagnóstico do Plano, menciona-se a proposta de 

inclusão do tempo de cuidado no currículo, desde 2023, mas que não se tornou política 

expressa ainda.  

Sobre os serviços de suporte de cuidado, dispõe de espaço para amamentação na 

Faculdade de Ciências. Não tem creche institucional, embora tenha convênio com uma 

creche próxima ao campus, destinada aos estudantes e aos trabalhadores14. No tocante ao 

público-alvo das políticas, novamente elas se vinculam essencialmente às relações laborais e, 

portanto, não são direitos assegurados às discentes. Para estas, embora não haja política 

específica, podem utilizar da modalidade de matrícula em tempo parcial15, com menor carga 

acadêmica e maior duração do curso, enquanto mecanismo de gestão da desigualdade.  

Em seguida, tem-se a Universidade Pompeu Fabra, 3ª no território espanhol e 187 

em nível mundial16. Sua normativa interna sobre igualdade é o III Plano de Igualdade e 

Diversidade17.  

No plano de igualdade analisado identifica-se a discriminação pela diversidade e tem 

como principais objetivos: aumento de consciência de gênero, eliminação das desigualdades 

de gênero e introduzir perspectiva de gênero interseccional. Trata, ainda, de conciliação e 

corresponsabilidade e prevê ajustes nos critérios de avaliação para evitar desvantagens. 

Apesar disso, não há evidências de políticas específicas à parentalidade nem previsão de 

prestação de serviços e estrutura de cuidado no âmbito universitário.  

Sobre as licenças, são aplicáveis aos trabalhadores e docentes enquanto ferramentas 

organizacionais, juntamente com redução de jornada e teletrabalho familiar. Indica-se que a 

monoparentalidade e situações de violência de gênero são levadas em consideração, porém 

não há especificação sobre a aplicação dessas situações no âmbito concreto. Observa-se, 

portanto, que as medidas concentram-se predominantemente em mecanismos de 

 
14 Guardería La Llar d’en Pitus - Disponível em: https://www.uab.cat/web/sala-de-prensa/detalle-noticia/la-
uab-da-continuidad-al-servicio-de-guarderia-con-un-convenio-con-la-llar-d-en-pitus-de-bellaterra-
1345830290069.html?detid=1345683636291. Acesso em 05 de maio de 2026.  
15 A matrícula em tempo parcial na Universidade Aberta (UAb) permite que estudantes se inscrevam em um 
número reduzido de unidades curriculares, ideal para quem trabalha ou tem restrições de tempo. Disponível 
em: https://www.uab.cat/web/estudios/grado/informacion-academica/regimen-de-permanencia/tipos-de-
dedicacion-
1345668023046.html?cid=1345668023046&d=Touch&pagename=UAB2013%2FPage%2FTemplatePageInt
eriorWEB_FacultatsUAB2015_RWD. Acesso em: 26 de abril de 2026.  
16 Também localizada em Barcelona, é uma instituição de ensino superior pública catalã fundada em 1990, que 
homenageia o linguista homônimo, e tem como objetivo a formação superior e a investigação em várias áreas 
científicas. Assim como as duas anteriores, é uma universidade multilíngue, diante da presença do idioma 
catalão. 
17Com vigência no quadriênio 2025-2029, é de responsabilidade da respectiva Unidade de Igualdade.  
Disponível em: 
https://www.upf.edu/documents/211558103/213056171/Tercer+Pla+Igualtat+i+Diversitat+UPF+%283
%29.pdf/e806824e-d542-211c-3f61-02909f9677a8?t=1752658020108. Acesso em 28 de abril de 2026.  

https://www.uab.cat/web/sala-de-prensa/detalle-noticia/la-uab-da-continuidad-al-servicio-de-guarderia-con-un-convenio-con-la-llar-d-en-pitus-de-bellaterra-1345830290069.html?detid=1345683636291
https://www.uab.cat/web/sala-de-prensa/detalle-noticia/la-uab-da-continuidad-al-servicio-de-guarderia-con-un-convenio-con-la-llar-d-en-pitus-de-bellaterra-1345830290069.html?detid=1345683636291
https://www.uab.cat/web/sala-de-prensa/detalle-noticia/la-uab-da-continuidad-al-servicio-de-guarderia-con-un-convenio-con-la-llar-d-en-pitus-de-bellaterra-1345830290069.html?detid=1345683636291
https://www.uab.cat/web/estudios/grado/informacion-academica/regimen-de-permanencia/tipos-de-dedicacion-1345668023046.html?cid=1345668023046&d=Touch&pagename=UAB2013%2FPage%2FTemplatePageInteriorWEB_FacultatsUAB2015_RWD
https://www.uab.cat/web/estudios/grado/informacion-academica/regimen-de-permanencia/tipos-de-dedicacion-1345668023046.html?cid=1345668023046&d=Touch&pagename=UAB2013%2FPage%2FTemplatePageInteriorWEB_FacultatsUAB2015_RWD
https://www.uab.cat/web/estudios/grado/informacion-academica/regimen-de-permanencia/tipos-de-dedicacion-1345668023046.html?cid=1345668023046&d=Touch&pagename=UAB2013%2FPage%2FTemplatePageInteriorWEB_FacultatsUAB2015_RWD
https://www.uab.cat/web/estudios/grado/informacion-academica/regimen-de-permanencia/tipos-de-dedicacion-1345668023046.html?cid=1345668023046&d=Touch&pagename=UAB2013%2FPage%2FTemplatePageInteriorWEB_FacultatsUAB2015_RWD
https://www.upf.edu/documents/211558103/213056171/Tercer+Pla+Igualtat+i+Diversitat+UPF+%283%29.pdf/e806824e-d542-211c-3f61-02909f9677a8?t=1752658020108
https://www.upf.edu/documents/211558103/213056171/Tercer+Pla+Igualtat+i+Diversitat+UPF+%283%29.pdf/e806824e-d542-211c-3f61-02909f9677a8?t=1752658020108
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flexibilização laboral, sem incorporação consistente de políticas estruturais voltadas ao 

cuidado estudantil.  

A Universidade de Navarra18, 4ª em âmbito nacional e na posição 251-300 em âmbito 

internacional, elaborou o seu primeiro Plano de Igualdade19. O plano de igualdade teria o 

objetivo de padronizar e formalizar os planos de conciliação que já existiam no âmbito dos 

centros acadêmicos. 

Como os planos anteriores, trata de licenças parentais para trabalhadores e 

professores, sem aplicação aos discentes. Sobre estes, há menção a acessos a seguro médico, 

ajudas familiares, jornadas de verão e férias flexíveis, mas não foi localizada normativa 

específica que regulamente essas práticas. Não há menção também aos serviços e estruturas 

de cuidado no âmbito da universidade, a exemplo dos lactários ou de creches institucionais.  

A quinta universidade espanhola no ranking THE é a Universidade Autônoma de 

Madrid20, com posição 351-400 no cenário global. Sobre a normativa institucional no tocante 

à equidade, já está em execução do seu IV Plano de Igualdade21. No Guia de conciliação e 

corresponsabilidade22, desenvolvido pela Universidade, há menção expressa ao auto-cuidado 

e bem-estar pessoal, bem como que a conciliação deve ser desenvolvida sobre o prisma da 

corresponsabilidade, independentemente do sexo.  

Sobre as políticas à parentalidade e ao cuidado, o plano evidencia licenças e 

mecanismos de flexibilidade que não se aplicam expressamente aos discentes e diagnostica 

que ainda deveria reconhecer a dimensão estrutural do cuidado. Apresenta espaços de 

amamentação em 09 campi e conta com a “Escuela Infantil Bärbel Inhelder” para crianças 

de 0 a 3 anos, integrada à rede pública de escolas infantis da comunidade de Madrid e dirigida 

a toda comunidade universitária23.  

Em cotejo com a literatura, avalia-se que a maternidade tende a ser abordada de 

forma genérica nas universidades espanholas, sem centralidade na responsabilização 

 
18 É uma instituição privada, fundada em Pamplona, em 1952, que tem como fim promover a busca da santidade 
através do trabalho profissional e das realidades correntes da vida. 
19 Vigente no quadriênio 2024-2028 e de responsabilidade da Unidade de Igualdade. Disponível em: 
https://www.unav.edu/documents/10162/75227008/plan-de-igualdad-de-la-universidad-de-navarra.pdf 
Acesso em: 25 de abril de 2026.  
20 É uma instituição pública fundada em 1968 que combina ensino de qualidade, com pesquisa e inserção 
laboral. O plano de igualdade desta universidade se estrutura em três pilares: a) igualitário; b) inclusivo e diverso; 
c) seguro e cuidadoso, sendo que cada eixo tem seus objetivos estratégicos e linhas de atuação. 
21 De responsabilidade da sua Unidade de Igualdade de Gênero, com vigência no quadriênio 2023-2027. 
Disponível em: https://www.uam.es/uam/en/unidad-igualdad-genero/planes-de-igualdad-de-la-uam. Acesso 
em: 29 de abril de 2026.  
22 Disponível em: https://view.genially.com/601baa0b1892760d0964bcbc. Acesso em: 30 de abril de 2026.  
23 Prevê a ampliação dos horários de atividades às famílias que justificarem a necessidade. Disponível em: 
https://www.uam.es/uam/escuela-infantil-barbel-inhelder. Acesso em: 28 de abril de 2026.  

https://www.unav.edu/documents/10162/75227008/plan-de-igualdad-de-la-universidad-de-navarra.pdf
https://www.uam.es/uam/en/unidad-igualdad-genero/planes-de-igualdad-de-la-uam
https://view.genially.com/601baa0b1892760d0964bcbc
https://www.uam.es/uam/escuela-infantil-barbel-inhelder
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institucional pelo cuidado e com limitada incorporação de uma perspectiva interseccional. A 

abrangência das medidas de conciliação e corresponsabilidade varia entre as universidades, 

concentrando-se, em geral, em licenças e mecanismos de flexibilidade de horários 

(Castañeda-Rentería, 2019) que não se aplica uniformemente à comunidade universitária.  

 

4. UNIVERSIDADES BRASILEIRAS 

A análise do contexto brasileiro demonstra que a incorporação do cuidado e da 

equidade de gênero nas universidades constitui movimento relativamente recente. Marco 

importante nesse processo foi a promulgação da Política Nacional de Cuidados (Lei 

15.609/2024), orientada pela ideia de corresponsabilidade social e de gênero nas atividades 

de cuidado, abrangendo tanto o cuidado direto de crianças, idosos, pessoas com deficiência 

e enfermos quanto o trabalho doméstico.  

Observa-se, ainda, a emergência de iniciativas institucionais impulsionadas por 

movimentos sociais e coletivos acadêmicos, embora de forma fragmentada e pouco 

uniforme. Entre elas, destacam-se as resoluções do Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico (CNPq) que passaram a reconhecer a maternidade no Currículo 

Lattes, em 2021, e a ampliar em dois anos o período de análise da produtividade acadêmica 

de mães, em 2024. Soma-se a isso a Lei 15.124/2025, que vedou critérios discriminatórios 

contra gestantes e mães em processos seletivos de bolsas, além de consolidar a extensão do 

prazo de avaliação curricular relacionada à produtividade científica. 

No tocante às licenças parentais, existe previsão delas enquanto direitos laborais na 

Constituição Federal e na Consolidação das Leis Trabalhistas e previsão nos estatutos dos 

servidores para órgãos públicos, que se aplicam aos funcionários e docentes das 

universidades. Aos discentes, também há previsão legal, em normativa específica: a lei 

13.536/2017, atualizada e ampliada pela lei 14.925/2024 (regulamentada pela Portaria 

209/2026), a fim de assegurar a continuidade do atendimento educacional, ajustando prazos 

para evitar o prejuízo de pais e mães acadêmicos que sejam bolsistas. Ademais, a lei 

6.202/1975 prevê o direito para gestantes e lactantes da realização de atividades domiciliares 

a partir do 8º mês de gestação.  

Diferentemente do contexto espanhol, no Brasil não há obrigatoriedade de planos de 

igualdade, mesmo em instituições públicas, de modo que as políticas de equidade, diversidade 

e inclusão dependem majoritariamente de iniciativas locais. O modelo de pesquisa brasileiro 

ainda é fortemente marcado pela lógica masculina, com a perpetuação de preconceitos e 

estereótipos, sendo pontual a existência de iniciativas, vinculadas essencialmente à boa 
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vontade de gestores, o que mantém certos grupos, como as mães, em situação de 

vulnerabilidade (Antunes, 2025).  

Ademais, com a democratização de acesso ao ensino superior, com políticas públicas 

como cotas ou programas como Prouni, FIES, SISU, alterou o perfil socioeconômico do 

alunado brasileiro (Ribeiro; Vieira, 2023 e Mariuzzo, 2023), tornando a parentalidade 

estudantil uma questão diretamente relacionada à permanência universitária, tendo como 

público alvo os grupos mais vulneráveis socioeconomicamente (Antunes, 2025).  

Na análise comparada, a primeira universidade brasileira a ser analisada é a Universidade 

de São Paulo (USP)24, que está na posição 201-250 no ranking THE. No tocante à equidade 

de gênero, existem normativas internas esparsas para propor e implementar projetos que 

visem ao enfrentamento de violência de gênero e à promoção da igualdade de gênero25  

Sobre as políticas de parentalidade, para além das licenças previstas em lei, dirigidas a 

públicos específicos, a Universidade de São Paulo prevê o Programa Pesquisadoras-Mães, 

com bolsas de até 05 meses às pós-graduandas mães para atividades de Aperfeiçoamento e 

Ensino. A respeito do fornecimento de serviços e espaços de cuidado, existe o Programa 

Creche da USP para servidores e alunos de graduação e pós e o Conjunto Residencial da 

USP (CRUSP), enquanto moradia estudantil com espaço familiar, além de salas de 

amamentação nos campi Faculdade de Saúde Pública e Faculdade de Direito26. Tais 

iniciativas decorrem de ações localizadas, sem levantamento regular de dados sobre igualdade 

e mobilizadas por associações e coletivos, como o Coletivo de Pais e Mães da USP (Antunes, 

2025).   

Na sequência, está a Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP)27, na posição 351-

400 no ranking Times Higher Education e segunda colocada no território brasileiro. Também 

 
24 É uma universidade pública, mantida pelo estado de São Paulo e ligada à Secretaria de Ciência, Tecnologia e 
Inovação. É uma das maiores instituições de ensino superior da América Latina, com 43 unidades de ensino e 
pesquisa, que data de 1934.  
25 Principalmente destinadas à redução do efeito-tesoura de mulheres na ciência (Conforme dados sobre 
ocupação no sistema científico e tecnológico por sexo, as mulheres são maioria enquanto estudantes de 
graduação e perdem espaço nos cargos de gestão – como coordenação de cursos, membros dos comitês 
assessores do CNPq, presidentes de órgãos de fomento, entre outros, o que evidencia o chamado “efeito 
tesoura” (SILVA, Roberta Peixoto Arêas da; ABREU, Alice Rangel de Paiva; SANTANA, Ademir Eugênio de; 
BARBOSA, Márcia Cristina Bernardes; NOBRE, Carlos. Gender and the scissors graph of brazilian science: 
from equality to invisibility. Revista Brasileira de Pós Graduação (RBPG), Brasília, v. 18, n. especial, jul./dez., 
2022), a exemplo do Escritório USP Mulheres, em parceria com a ONU Mulheres desde 2016 e da Pró Reitoria 
de Inclusão e Pertencimento (PRIP), que atua desde 2022, com políticas voltadas ao acolhimento e à 
permanência estudantil. 
26 Disponível em: https://www.fsp.usp.br/site/noticias/mostra/62979. Acesso em: 24 de abril de 2026.  
27 É instituição de ensino superior pública estadual brasileira, sediada na cidade de Campinas, no estado de São 
Paulo, que foi fundada em 1962, projetada como um sistema integrado de centros de pesquisa. 

https://www.fsp.usp.br/site/noticias/mostra/62979
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apresenta normativa e iniciativas esparsas sobre equidade de gênero28. Também conta com 

forte presença da comunidade, como se observa na iniciativa da Rede de Mulheres 

Acadêmica das Unicamp com a edição do manual de “Boas práticas para promoção da 

equidade de gênero29”.  

As licenças parentais são similares ao aplicável à Universidade de São Paulo, sendo que 

existem algumas políticas específicas à parentalidade, como o auxílio criança para 

servidores30. Sobre os serviços e estruturas de cuidado, fornece algumas salas de 

amamentação31, moradia estudantil para famílias32 e espaços socioeducativos para filhos de 

servidores da Unicamp e Fucamp, além de estudantes de graduação e pós33.  

A terceira universidade investigada, com posição 601-800 no cenário global, é a 

Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ)34. Contém normativas esparsas sobre 

igualdade35 e se apresenta como referência nacional no tocante às políticas de parentalidade. 

Além das licenças previstas em lei, prevê a “Licença Cuidado” para discentes que exerçam 

trabalho de cuidado familiar por doença incapacitante, tratamento de doença grave ou no 

cuidado de pessoa com deficiência36. Apresenta, ainda, o Projeto de extensão Mães na 

Universidade37 e o Grupo de Estudos de Parentalidade e Equidade de Gênero, que 

desenvolveu o “Guia de Boas Práticas de apoio à Parentalidade e às pessoas cuidadoras em 

atividade na UFRJ”, direcionado a discentes, docentes e técnicos universitários38.  

 
28 A exemplo da elaboração do Plano de Equidade da Unicamp, com perspectiva interseccional, com estudos, 
levantamentos e cursos de conscientização e prevenção pela Comissão Assessora de Gênero e Sexualidade da 
DEDH.  
29 Dentre outras medidas, prevê a empatia com licenças parentais, sem discriminação e flexibilidade de horários, 
estímulos à roda de conversa e foco em ações interseccionais. Disponível em: 
https://www.direitoshumanos.unicamp.br/wp-content/uploads/sites/36/2021/03/BOAS-PRATICAS-
PARA-A-PROMOCAO-DA-EQUIDADE-DE-GENERO-NA-UNICAMP-com-links-1.pdf. Acesso em: 19 
de abril de 2026.  
30 Disponível em: https://www.dgrh.unicamp.br/produtos/auxilio-crianca/. Acesso em: 19 de abril de 2026.  
31 Disponível em: https://portal.ifi.unicamp.br/a-instituicao/sala-de-amamentacao. Acesso em: 19 de abril de 
2026.  
32 Disponível em: https://deape.unicamp.br/deape-wiki/bolsas-e-programas/pme-programa-de-moradia-
estudantil/. Acesso em: 19 de abril de 2026.  
33 São 04 unidades que contam, inclusive, com educação não formal (oficinas e brincadeiras no contraturno 
para crianças de 06 a 10 anos): DEdiC UNICAMP (Disponível em: https://www.dedic.unicamp.br/. Acesso 
em: 20 de abril de 2026) 
34 Também é uma universidade pública, mas mantida com recursos federais, localizada na cidade do Rio de 
Janeiro, criada em 1920. 
35 Promovidas essencialmente pela Superintendência-Geral de Ações Afirmativas, Diversidade e Acessibilidade 
(Sgaada).  
36 Conforme art. 31 da Resolução CEPG/UFRJ Nº302 de 19 de julho de 2024.  
37 Para acesso, permanência e progressão de mulheres-mães, além do incentivo no desenvolvimento de 
pesquisas. Disponível em: https://projetosmaterna.wixsite.com/projetomaesufrj. Acesso em: 27 de abril de 
2026.  
38 Apresenta sugestões de políticas institucionais para docentes, discentes e servidores - flexibilidade de horários, 
preocupação com o bem-estar, inscrição em turno distinto do ingresso, extensão dos prazos de bolsa e de 
defesa de dissertação e tese. Disponível em: 
https://app.pr2.ufrj.br/public/uploads/repositories/BOASPRATICAS.pdf. Acesso em: 23 de abril de 2026.  

https://www.direitoshumanos.unicamp.br/wp-content/uploads/sites/36/2021/03/BOAS-PRATICAS-PARA-A-PROMOCAO-DA-EQUIDADE-DE-GENERO-NA-UNICAMP-com-links-1.pdf
https://www.direitoshumanos.unicamp.br/wp-content/uploads/sites/36/2021/03/BOAS-PRATICAS-PARA-A-PROMOCAO-DA-EQUIDADE-DE-GENERO-NA-UNICAMP-com-links-1.pdf
https://www.dgrh.unicamp.br/produtos/auxilio-crianca/
https://portal.ifi.unicamp.br/a-instituicao/sala-de-amamentacao
https://deape.unicamp.br/deape-wiki/bolsas-e-programas/pme-programa-de-moradia-estudantil/
https://deape.unicamp.br/deape-wiki/bolsas-e-programas/pme-programa-de-moradia-estudantil/
https://www.dedic.unicamp.br/
https://projetosmaterna.wixsite.com/projetomaesufrj
https://app.pr2.ufrj.br/public/uploads/repositories/BOASPRATICAS.pdf
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Sobre a estrutura de cuidados, a Universidade fornece espaços de acolhimento, 

amamentação e fraldário em diversos campus, bem como a integração da Escola de 

Educação Infantil com o Colégio de Aplicação, em que há vagas reservadas à comunidade 

universitária39. Conta, também, com Auxílio Educação Infantil para estudantes em 

vulnerabilidade socioeconômica com dependentes com idade inferior a 06 anos aos discentes 

de graduação40.  

A Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (Unesp)41 vem na sequência, 

na quarta colocação nacional e na posição 601-800 em âmbito internacional. Apresenta 

políticas de equidade e diversidade42, e políticas de permanência, nas quais se encaixam as 

iniciativas à parentalidade estudantil (Joaquim, 2023), dentre as quais o auxílio emergencial 

para maternagem de estudantes de graduação e pós stricto sensu43, nos anos de 2021 e 2023.  

A respeito de fornecimento de serviços e suporte ao cuidado, não se encontrou 

evidências de salas de amamentação nos campi, mas verificou-se a existência de Centros de 

Convivência Infantil de Unesp, com vagas para servidores e alunado, que apresentam 

possibilidade de contraturno, em conformidade com a Portaria 539/2015.  

Por fim, a Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS)44, em quinta colocação 

nacional e posição 601-800 no ranking mundial, também se apresenta como referência 

nacional em desenvolvimento de políticas de parentalidade, especialmente por ter no corpo 

docente uma das fundadoras do movimento Parent in Science45: Fernanda Staniscuaski.  No 

 
39 Atende desde a educação infantil até o ensino fundamental, com ações afirmativas a pretos, pardos, indígenas 
e com renda familiar bruta per capita igual ou inferior a 1,5 salário mínimo39 (Disponível em: 
https://cap.ufrj.br/. Acesso em: 27 de abril de 2026).  
40 Disponível em: https://cartadeservicos.ufrj.br/servico/274. Acesso em 23 de abril de 2026.  
41 É universidade pública, mantida com recursos do estado de São Paulo, sendo referência nacional em ensino, 
pesquisa e extensão de serviços à comunidade.  Foi criada em 1976, com modelo multicampi, presente em 24 
municípios do estado de São Paulo. 
42 Promovidas pela Pró-Reitoria de Ações Afirmativas e Equidade (PROAFE).  
43 Conforme Edital n.21/2021-PROPG/PROGRAD – Programa Unesp Presente  (Investimentos do Retorno 
(auxílios de 400,00 graduação e 1500,00 pós por 06 meses), em período de licença Disponível em: 
https://www2.unesp.br/Home/presente/retificado--edital-21_auxilio-maternidade---propge-prograd-1.pdf. 
Acesso em: 28 de abril de 2026). 
44 É instituição pública mantida pelo governo federal, com campi em Porto Alegre (Rio Grande do Sul) e mais 
três cidades no litoral e interior do estado. Fundada em 1934, atualmente conta com um grupo de trabalho 
sobre maternidades, destinado ao acolhimento, visibilização e reconhecimento da maternidade, sendo que 
iniciou um levantamento para mapear o perfil de estudantes com filhos, com o objetivo de identificar demandas 
e subsidiar melhorias, também impulsionado pelo movimento de mães estudantes. 
45 O movimento Parent in Science é projeto coletivo fundado em 2016 para dar visibilidade à relação entre 
maternidade, paternidade e produção científica. A partir de uma coleta de dados entre 2017 e 2018, o trabalho 
do coletivo demonstrou que a maternidade impacta imediatamente com a redução da quantidade de publicações 
científicas (que ocorre de forma similar nas diversas áreas de conhecimento), especialmente nos três primeiros 
anos após o nascimento de um filho, diante da necessidade de conciliação entre as demandas de cuidado e as 
científicas (MACHADO, Letícia Santos, et.al. Parent in Science: the impact of parenthood on the scientific carrer 
in Brazil. II International Workshop on Gender Equality in Software Engineering, 2019).  

https://cap.ufrj.br/
https://cartadeservicos.ufrj.br/servico/274
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tocante às normativas internas, a UFRGS regulamenta licença-maternidade às alunas46, além 

das previsões legais a cada grupo do contexto universitário. A respeito da estrutura de 

cuidado, a UFRGS oferece espaços de acolhimento para estudantes com filhos, como a 

“Casa Acolhe47”. Concede auxílio moradia a discentes gestantes e/ou responsáveis de 

menores de 18 anos, auxílio creche a servidores48 e auxílio parental para alunos da graduação 

em situação de vulnerabilidade econômica49. Disponibiliza, ainda, Colégio de Aplicação da 

UFRGS50 para ensino fundamental e médio à comunidade universitária. 

Observa-se a ampliação de mecanismos de permanência e suporte, contudo, tais medidas 

ainda se apresentam de maneira desigual entre as instituições e, em grande parte, vinculadas 

à lógica assistencial ou conciliatória, sem alteração substancial da estrutura universitária 

fundada na produtividade contínua e na disponibilidade integral. Ainda que algumas 

universidades demonstrem esforços mais consolidados de institucionalização e 

reconhecimento do cuidado, a inexistência de uma política nacional universitária articulada 

mantém o acesso a direitos condicionado à capacidade administrativa, financeira e política 

de cada instituição.  

 

5. RESULTADOS E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise comparativa entre as universidades espanholas e brasileiras não objetivou 

medir efetividade das políticas de parentalidade, mas sim desenho institucional, grau de 

formalização e público-alvo. Observou-se que a Espanha apresenta maior institucionalização 

e maior densidade normativa, sobretudo no tocante à corresponsabilidade, porém detém 

menor materialidade de suporte estudantil. Em contrapartida, o Brasil evidencia menor 

padronização e maior dependência de iniciativas locais, embora detenha políticas mais 

concretas de assistência e permanência, especialmente aos discentes.  

 
46 A licença é de 120 dias na graduação, prorrogável por 60 dias, e licença-paternidade de 08 dias. Para a pós-
graduação, o período de licença é de até 180 dias (PAULEK, Karoline, et.al. Políticas de assistência estudantil 
para estudantes mães nas universidades federais brasileiras da região sul do Brasil. Congresso Internacional de Gestão 
Universitária: Universidades como promotoras da cultura da paz e propulsoras de desenvolvimento socioeconômico. Florianópolis, 
2025). 
47 Disponível em: https://www.jornaldocomercio.com/cadernos/empresas-e-negocios/2025/02/1191210-
casa-acolhe-um-espaco-de-resistencia-e-acolhimento-para-maes-na-ufrgs.html. Acesso em: 01 de maio de 2026. 
Conta com biblioteca infantil, sala de estudos e área de descanso, além de salas de amamentação em diversos 
campi e da possibilidade de atendimento de crianças de até 12 anos nos Restaurantes Universitários em 
companhia dos pais (PAULEK, Karoline, et.al. Políticas de assistência estudantil para estudantes mães nas 
universidades federais brasileiras da região sul do Brasil. Congresso Internacional de Gestão Universitária: Universidades 
como promotoras da cultura da paz e propulsoras de desenvolvimento socioeconômico. Florianópolis, 2025).  
48 Disponível em: https://www1.ufrgs.br/CatalogoServicos/servicos/servico?servico=2389. Acesso em: 01 de 
maio de 2026.  
49 Disponível em: https://www1.ufrgs.br/CatalogoServicos/servicos/servico?servico=4241. Acesso em: 01 de 
maio de 2026.  
50 Disponível em: https://www.ufrgs.br/colegiodeaplicacao/. Acesso em: 02 de maio de 2026.   

https://www.jornaldocomercio.com/cadernos/empresas-e-negocios/2025/02/1191210-casa-acolhe-um-espaco-de-resistencia-e-acolhimento-para-maes-na-ufrgs.html
https://www.jornaldocomercio.com/cadernos/empresas-e-negocios/2025/02/1191210-casa-acolhe-um-espaco-de-resistencia-e-acolhimento-para-maes-na-ufrgs.html
https://www1.ufrgs.br/CatalogoServicos/servicos/servico?servico=2389
https://www1.ufrgs.br/CatalogoServicos/servicos/servico?servico=4241
https://www.ufrgs.br/colegiodeaplicacao/
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Assim, as políticas de parentalidade nas universidades brasileiras tendem a assumir 

caráter compensatório e assistencial, voltadas, sobretudo, à mitigação de desigualdades 

materiais que impactam a permanência acadêmica, diferentemente do modelo espanhol, mais 

orientado pela lógica da igualdade institucional e da conciliação. Isso decorre da diferença 

das trajetórias institucionais, prioridades de Estado e especialmente pela diferença no perfil 

estudantil do ensino superior.  

Em ambos os contextos, as políticas de parentalidade permanecem limitadas pela 

manutenção da lógica produtivista universitária e pela ausência de redistribuição estrutural 

do cuidado. Contudo, os modelos nacionais diferem quanto à forma de enquadramento 

institucional da parentalidade: enquanto as universidades espanholas tendem a incorporá-la 

sob o paradigma da igualdade e da corresponsabilidade, as universidades brasileiras a 

vinculam predominantemente à permanência estudantil e à assistência social.  

Cabe, ainda, destacar que no Brasil fica latente a atuação de coletivos e movimentos 

sociais para a transformação das políticas universitárias voltadas à parentalidade, 

especialmente no que diz respeito ao alunado. De outro modo, ainda que a Espanha conte 

com a atuação dos movimentos sociais, inclusive feministas, o movimento estudantil se pauta 

em demandas sociais mais amplas, como a mercantilização do ensino superior, a austeridade 

econômica e até protocolos sobre violência de gênero51. No entanto, a atuação em relação à 

parentalidade é escassa e pouco estudada.  

Outro ponto relevante é o público a que se destinam. No Brasil, embora as iniciativas 

sejam fragmentadas, observa-se maior centralidade da maternidade como marcador 

específico de desigualdade, com políticas direcionadas, sobretudos, a mães estudantes e 

pesquisadoras. Esse movimento resulta, em grande medida, da atuação de coletivos 

acadêmicos e movimentos como o Parent in Science, que contribuíram para politizar os 

impactos da maternidade sobre a permanência e a produtividade científica. Já no contexto 

espanhol, apesar da maior institucionalização das políticas de igualdade, a parentalidade tende 

a aparecer diluída em agendas amplas de equidade, diversidade e conciliação, sem 

centralidade específica para a experiência concreta da maternidade. 

Essa distinção evidencia diferentes formas de invisibilização do cuidado e permite 

questionar quem é reconhecido como sujeito legítimo da universidade. Assim, ainda que por 

caminhos distintos, mães, cuidadoras e estudantes com responsabilidades familiares seguem 

 
51ROMERO-DELGADO, Marta; CASTILLO PATTON, Andy Eric; NUEZ, Gomer Betancor. (Eds.). 
Movimientos sociales en transformación: protesta y movilización social en España (2000-2022). Madrid, 
Barcelona, Buenos Aires, São Paulo: Marcial Pons, 2024. 
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ocupando posição periférica na estrutura universitária, sendo reconhecidos, sobretudo, como 

sujeitos que demandam adaptação, e não como parte constitutiva da organização acadêmica. 

Nesse sentido, o cuidado deve ser compreendido como valor democrático 

indispensável, de modo que sua desvalorização contribui para a manutenção da 

subalternização feminina. Assim, a construção de políticas institucionais e jurídicas que 

reconheçam a maternidade e o cuidado como eixos estruturantes das desigualdades 

acadêmicas constitui condição necessária para a redistribuição efetiva das responsabilidades 

de cuidado, para além da lógica adaptativa da conciliação individual e independentemente do 

gênero. 
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